
 

Edição n. 350 de 30 de set. a 7 de out. de 2025 

Informativo periódico, elaborado pelo Núcleo de Gerenciamento de Pre-

cedentes da Secretaria de Gestão de Precedentes do STF, objetiva auxi-

liar a gestão da repercussão geral no Poder Judiciário e apresenta as mais 

recentes informações deste Tribunal sobre o assunto.  
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Mérito da Repercussão Geral 

Julgamentos   

  
Tema: 1.153 

 
Processo(s): RE 1.355.870 

 
Relator: Min. Luiz Fux 

Título: Legitimidade passiva do credor fiduciário para figurar em execução fiscal de cobrança do imposto 

sobre a propriedade de veículos automotores (IPVA) incidente sobre veículo objeto de alienação fiduciária. 

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, apreciando o tema 1.153 da repercussão geral, (a) conheceu do 

recurso extraordinário e deu-lhe provimento, de modo a reformar o acórdão a quo, restabelecendo a sen-

tença que, em embargos à execução fiscal, extinguira o feito quanto ao credor fiduciário; (b) fixou a seguinte 

tese: "É inconstitucional a eleição do credor fiduciário como contribuinte ou responsável tributário do Imposto 

sobre a Propriedade de Veículos Automotores (IPVA) incidente sobre veículo alienado fiduciariamente, res-

salvada a hipótese da consolidação de sua propriedade plena sobre o bem"; e (c) modulou os efeitos da 

decisão (arts. 8º e 927, § 3º, do Código de Processo Civil, e arts. 20 e 21 da Lei de Introdução às Normas 

do Direito Brasileiro), para que a tese produza efeitos ex nunc, a contar da publicação da ata de julgamento 

do mérito, ressalvadas as hipóteses de ações judiciais e de processos administrativos pendentes de con-

clusão até o marco temporal epigrafado. Tudo nos termos do voto complementado do Relator, Ministro Luiz 

Fux.  

Agenda 2030 da ONU:   

Acórdãos Publicados  

 
Tema: 488 

 
Processo(s): RE 646.104-ED  

 
Relator: Min. Dias Toffoli 

Inteiro teor 

Título: Representatividade sindical de micro e pequenas indústrias artesanais. 

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do Relator, 

Ministro Dias Toffoli. 

Agenda 2030 da ONU:    

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6293597&numeroProcesso=1355870&classeProcesso=RE&numeroTema=1153
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6293597
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6293597&numeroProcesso=1355870&classeProcesso=RE&numeroTema=1153
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6293597&numeroProcesso=1355870&classeProcesso=RE&numeroTema=1153
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4097162&numeroProcesso=646104&classeProcesso=RE&numeroTema=488
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4097162
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15380701149&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15380701149&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4097162&numeroProcesso=646104&classeProcesso=RE&numeroTema=488
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Tema: 952 

 
Processo(s): RE 979.742-ED 

 
Relator: Min. Luís Roberto Barroso 

Inteiro teor 

Título: Conflito entre a liberdade religiosa e o dever do Estado de assegurar prestações de saúde universais 

e igualitárias. 

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, não conheceu dos embargos de declaração, nos termos do voto do 

Relator, Ministro Luís Roberto Barroso (Presidente).  

Agenda 2030 da ONU:     

 
Tema: 1.268 

 
Processo(s): 

RE 1.427.694-RG-

ED  
Relator: 

Min. Luís Roberto Barroso 

(Presidente) 

Inteiro teor 

Título: Conflito entre a liberdade religiosa e o dever do Estado de assegurar prestações de saúde universais 

e igualitárias. 

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, não conheceu dos embargos de declaração, nos termos do voto do 

Relator, Ministro Luís Roberto Barroso (Presidente). 

Agenda 2030 da ONU:     

 
Tema: 1.346 

 
Processo(s): 

RE 1.513.971-RG-

ED  
Relator: 

Min. Luís Roberto Barroso 

(Presidente) 

Inteiro teor 

Título: Validade de contrato de trabalho celebrado por associação de apoio à escola, que funciona como 

Caixa Escolar ou Unidade Descentralizada de Execução da Educação (UDE). 

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, rejeitou os embargos, nos termos do voto do Relator, Ministro Luís 

Roberto Barroso (Presidente). 

 
Tema: 1.354 

 
Processo(s): 

RE 1.522.507-RG-

ED  
Relator: 

Min. Luís Roberto Barroso 

(Presidente) 

Inteiro teor 

Título: Extinção de execução individual de sentença coletiva por ilegitimidade do exequente. 

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, rejeitou os embargos, nos termos do voto do Relator, Ministro Luís 

Roberto Barroso (Presidente). 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5006128&numeroProcesso=979742&classeProcesso=RE&numeroTema=952
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5006128
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15380701150&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15380701150&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5006128&numeroProcesso=979742&classeProcesso=RE&numeroTema=952
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5006128&numeroProcesso=979742&classeProcesso=RE&numeroTema=952
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6597183&numeroProcesso=1427694&classeProcesso=RE&numeroTema=1268
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6597183
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6597183
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15380661049&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15380661049&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5006128&numeroProcesso=979742&classeProcesso=RE&numeroTema=952
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5006128&numeroProcesso=979742&classeProcesso=RE&numeroTema=952
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7028338&numeroProcesso=1513971&classeProcesso=RE&numeroTema=1346
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7028338
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7028338
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15380661051&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15380661051&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7028338&numeroProcesso=1513971&classeProcesso=RE&numeroTema=1346
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7028338&numeroProcesso=1513971&classeProcesso=RE&numeroTema=1346
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7075530&numeroProcesso=1522507&classeProcesso=RE&numeroTema=1354
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7075530
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7075530
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15380661052&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15380661052&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7075530&numeroProcesso=1522507&classeProcesso=RE&numeroTema=1354
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Tema: 1.373 

 
Processo(s): 

RE 1.525.407-RG-

ED  
Relator: 

Min. Luís Roberto Barroso 

(Presidente) 

Inteiro teor 

Título: Exigência de prévio requerimento administrativo para ajuizamento de processo com o objetivo de 

isenção de imposto de renda, por doença grave e/ou para a repetição do indébito tributário, em face da 

garantia de inafastabilidade do controle jurisdicional. 

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração e indeferiu o requerimento do 

Instituto de Estudos Previdenciários – IEPREV, apresentado após a conclusão do julgamento de mérito da 

repercussão geral, para admissão como amicus curiae. Tudo nos termos do voto do Relator, Ministro Luís 

Roberto Barroso (Presidente).  

Agenda 2030 da ONU:  

 
Tema: 1.409 

 
Processo(s): 

RE 1.543.686-RG-

ED  
Relator: 

Min. Luís Roberto Barroso 

(Presidente) 

Inteiro teor 

Título: Juridicidade dos atos do Ministério da Educação sobre os requisitos e a oferta de financiamento 

estudantil pelo FIES. 

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, rejeitou os embargos declaratórios, nos termos do voto do Relator, 

Ministro Luís Roberto Barroso (Presidente). 

 
Tema: 1.428 

 
Processo(s): ARE 1.553.607 

 
Relator: 

Min. Luís Roberto Barroso 

(Presidente) 

Inteiro teor 

Título: Competência do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) para definição de parâmetros para aferição da 

falta de interesse de agir em execução fiscal, à luz do princípio da eficiência, nos termos do Tema 1.184/RG. 

O Tribunal fixou a seguinte tese: “1. As providências da Resolução CNJ nº 547/2024 não usurpam nem 

interferem na competência tributária dos entes federativos e devem ser observadas para o processamento 

e a extinção de execuções fiscais com base no princípio constitucional da eficiência; 2. É infraconstitucional 

e fática a controvérsia sobre o atendimento das exigências da Resolução CNJ nº 547/2024 para extinção 

da execução fiscal por falta de interesse de agir.” 

 
Tema: 1.430 

 
Processo(s): RE 1.555.837 

 
Relator: 

Min. Luís Roberto Barroso 

(Presidente) 

Inteiro teor 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7093152&numeroProcesso=1525407&classeProcesso=RE&numeroTema=1373
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7093152
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7093152
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15380661053&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15380661053&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7093152&numeroProcesso=1525407&classeProcesso=RE&numeroTema=1373
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7093152&numeroProcesso=1525407&classeProcesso=RE&numeroTema=1373
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7093152&numeroProcesso=1525407&classeProcesso=RE&numeroTema=1373
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7206424&numeroProcesso=1543686&classeProcesso=RE&numeroTema=1409
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7206424
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7206424
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15380661061&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15380661061&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7206424&numeroProcesso=1543686&classeProcesso=RE&numeroTema=1409
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7206424&numeroProcesso=1543686&classeProcesso=RE&numeroTema=1409
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7271236&numeroProcesso=1553607&classeProcesso=ARE&numeroTema=1428
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7271236
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15380709304&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15380709304&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7271236&numeroProcesso=1553607&classeProcesso=ARE&numeroTema=1428
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7271236&numeroProcesso=1553607&classeProcesso=ARE&numeroTema=1428
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7284148&numeroProcesso=1555837&classeProcesso=RE&numeroTema=1430
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7284148
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15380709383&ext=.pdf
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Título: Análise da Taxa de Controle de Incentivos Fiscais (TCIF) e da Taxa de Serviço (TS), com ênfase na 

referibilidade entre o valor da TCIF e as atividades estatais, identidade com a base de cálculo de impostos 

e o caráter confiscatório das cobranças. 

O Tribunal fixou a seguinte tese: “São infraconstitucionais e fáticas as controvérsias sobre a referibilidade 

entre a cobrança da Taxa de Controle de Incentivos Ficais (TCIF) e da Taxa de Serviço (TS), instituídas 

pela Lei n° 13.451/2017, e as atividades estatais que fundamentam a sua cobrança, assim como sobre a 

identidade com a base de cálculo de impostos e o caráter confiscatório das cobranças.” 

 
Tema: 1.432 

 
Processo(s): RE 1.563.850 

 
Relator: 

Min. Luís Roberto Barroso 

(Presidente) 

Inteiro teor 

Título: Legitimidade de profissionais que não têm domicílio na mesma base territorial do sindicato para 

executarem título judicial formado em ação coletiva ajuizada pela entidade sindical. 

O Tribunal fixou a seguinte tese: “É infraconstitucional a controvérsia sobre a legitimidade de profissionais 

que não têm domicílio na mesma base territorial do sindicato executarem título judicial formado em ação 

coletiva ajuizada pela entidade sindical.” 

 
Tema: 1.433 

 
Processo(s): ARE 1.539.086 

 
Relator: 

Min. Luís Roberto Barroso 

(Presidente) 

Inteiro teor 

Título: Legitimidade ativa de consumidor para demandar a repetição de valores cobrados em fatura de 

energia elétrica decorrentes da inclusão de ICMS na base de cálculo do PIS e da COFINS. 

O Tribunal fixou a seguinte tese: “É infraconstitucional a controvérsia sobre a legitimidade ativa de con-

sumidor para demandar a repetição de valores cobrados em fatura de energia elétrica decorrentes da inclu-

são de ICMS na base de cálculo do PIS e da COFINS.” 

 
Tema: 1.434 

 
Processo(s): ARE 1.539.721 

 
Relator: 

Min. Luís Roberto Barroso 

(Presidente) 

Inteiro teor 

Título: Incidência do princípio da anterioridade nonagesimal sobre a contribuição ao Fundo Estadual de 

Infraestrutura do Estado de Goiás (FUNDEINFRA). 

O Tribunal fixou a seguinte tese: “É infraconstitucional a controvérsia sobre a incidência do princípio da 

anterioridade nonagesimal sobre a contribuição ao Fundo Estadual de Infraestrutura do Estado de Goiás 

(FUNDEINFRA).” 

 

 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7284148&numeroProcesso=1555837&classeProcesso=RE&numeroTema=1430
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7284148&numeroProcesso=1555837&classeProcesso=RE&numeroTema=1430
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7284148&numeroProcesso=1555837&classeProcesso=RE&numeroTema=1430
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7337214&numeroProcesso=1563850&classeProcesso=RE&numeroTema=1432
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7337214
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15380661680&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15380661680&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7337214&numeroProcesso=1563850&classeProcesso=RE&numeroTema=1432
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7337214&numeroProcesso=1563850&classeProcesso=RE&numeroTema=1432
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7179369&numeroProcesso=1539086&classeProcesso=ARE&numeroTema=1433
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7179369
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15380661785&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15380661785&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7179369&numeroProcesso=1539086&classeProcesso=ARE&numeroTema=1433
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7179369&numeroProcesso=1539086&classeProcesso=ARE&numeroTema=1433
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7182720&numeroProcesso=1539721&classeProcesso=ARE&numeroTema=1434
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15380659584&ext=.pdfhttps://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15380659584&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15380659584&ext=.pdfhttps://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15380659584&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15380659584&ext=.pdfhttps://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15380659584&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7182720&numeroProcesso=1539721&classeProcesso=ARE&numeroTema=1434
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7182720&numeroProcesso=1539721&classeProcesso=ARE&numeroTema=1434
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Temas com Trânsito em Julgado 

 
Tema: 6 

 
Processo(s): RE 566.471 

 

Red. do 

Acórdão: 
Min. Luís Roberto Barroso 

Título: Dever do Estado de fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não possui 

condições financeiras para comprá-lo. 

O Tribunal fixou a seguinte tese: “1. A ausência de inclusão de medicamento nas listas de dispensação 

do Sistema Único de Saúde - SUS (RENAME, RESME, REMUME, entre outras) impede, como regra geral, 

o fornecimento do fármaco por decisão judicial, independentemente do custo. 2. É possível, excepcional-

mente, a concessão judicial de medicamento registrado na ANVISA, mas não incorporado às listas de dis-

pensação do Sistema Único de Saúde, desde que preenchidos, cumulativamente, os seguintes requisitos, 

cujo ônus probatório incumbe ao autor da ação: (a) negativa de fornecimento do medicamento na via admi-

nistrativa, nos termos do item '4' do Tema 1234 da repercussão geral; (b) ilegalidade do ato de não incorpo-

ração do medicamento pela Conitec, ausência de pedido de incorporação ou da mora na sua apreciação, 

tendo em vista os prazos e critérios previstos nos artigos 19-Q e 19-R da Lei nº 8.080/1990 e no Decreto nº 

7.646/2011; c) impossibilidade de substituição por outro medicamento constante das listas do SUS e dos 

protocolos clínicos e diretrizes terapêuticas; (d) comprovação, à luz da medicina baseada em evidências, da 

eficácia, acurácia, efetividade e segurança do fármaco, necessariamente respaldadas por evidências cien-

tíficas de alto nível, ou seja, unicamente ensaios clínicos randomizados e revisão sistemática ou meta-aná-

lise; (e) imprescindibilidade clínica do tratamento, comprovada mediante laudo médico fundamentado, 

descrevendo inclusive qual o tratamento já realizado; e (f) incapacidade financeira de arcar com o custeio 

do medicamento. 3. Sob pena de nulidade da decisão judicial, nos termos do artigo 489, § 1º, incisos V e 

VI, e artigo 927, inciso III, § 1º, ambos do Código de Processo Civil, o Poder Judiciário, ao apreciar pedido 

de concessão de medicamentos não incorporados, deverá obrigatoriamente: (a) analisar o ato administrativo 

comissivo ou omissivo de não incorporação pela Conitec ou da negativa de fornecimento da via administra-

tiva, à luz das circunstâncias do caso concreto e da legislação de regência, especialmente a política pública 

do SUS, não sendo possível a incursão no mérito do ato administrativo; (b) aferir a presença dos requisitos 

de dispensação do medicamento, previstos no item 2, a partir da prévia consulta ao Núcleo de Apoio Técnico 

do Poder Judiciário (NATJUS), sempre que disponível na respectiva jurisdição, ou a entes ou pessoas com 

expertise técnica na área, não podendo fundamentar a sua decisão unicamente em prescrição, relatório ou 

laudo médico juntado aos autos pelo autor da ação; e (c) no caso de deferimento judicial do fármaco, oficiar 

aos órgãos competentes para avaliarem a possibilidade de sua incorporação no âmbito do SUS.” 

Agenda 2030 da ONU:    

 
Tema: 865 

 
Processo(s): RE 922.144 

 
Relator: Min. Luís Roberto Barroso 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=2565078&numeroProcesso=566471&classeProcesso=RE&numeroTema=6
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=2565078
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=2565078&numeroProcesso=566471&classeProcesso=RE&numeroTema=6
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=2565078&numeroProcesso=566471&classeProcesso=RE&numeroTema=6
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4864567&numeroProcesso=922144&classeProcesso=RE&numeroTema=865
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4864567
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Título: Compatibilidade da garantia da justa e prévia indenização em dinheiro (CF/88, art. 5º, XXIV) com o 

regime de precatórios (CF/88, art. 100). 

O Tribunal fixou a seguinte tese:  " No caso de necessidade de complementação da indenização, ao final 

do processo expropriatório, deverá o pagamento ser feito mediante depósito judicial direto se o Poder Pú-

blico não estiver em dia com os precatórios.” 

Agenda 2030 da ONU:   

 
Tema: 881 

 
Processo(s): RE 949.297 

 
Relator: Min. Edson Fachin 

Título: Limites da coisa julgada em matéria tributária, notadamente diante de julgamento, em controle con-

centrado pelo Supremo Tribunal Federal, que declara a constitucionalidade de tributo anteriormente consi-

derado inconstitucional, na via do controle incidental, por decisão transitada em julgado. 

O Tribunal fixou a seguinte tese: “1. As decisões do STF em controle incidental de constitucionalidade, 

anteriores à instituição do regime de repercussão geral, não impactam automaticamente a coisa julgada que 

se tenha formado, mesmo nas relações jurídicas tributárias de trato sucessivo. 2. Já as decisões proferidas 

em ação direta ou em sede de repercussão geral interrompem automaticamente os efeitos temporais das 

decisões transitadas em julgado nas referidas relações, respeitadas a irretroatividade, a anterioridade anual 

e a noventena ou a anterioridade nonagesimal, conforme a natureza do tributo.” 

Agenda 2030 da ONU:      

 
Tema: 885 

 
Processo(s): RE 955.227 

 
Relator: Min. Luís Roberto Barroso 

Título: Limites da coisa julgada em matéria tributária, notadamente diante de julgamento, em controle con-

centrado pelo Supremo Tribunal Federal, que declara a constitucionalidade de tributo anteriormente consi-

derado inconstitucional, na via do controle incidental, por decisão transitada em julgado. 

O Tribunal fixou a seguinte tese: “1. As decisões do STF em controle incidental de constitucionalidade, 

anteriores à instituição do regime de repercussão geral, não impactam automaticamente a coisa julgada que 

se tenha formado, mesmo nas relações jurídicas tributárias de trato sucessivo. 2. Já as decisões proferidas 

em ação direta ou em sede de repercussão geral interrompem automaticamente os efeitos temporais das 

decisões transitadas em julgado nas referidas relações, respeitadas a irretroatividade, a anterioridade anual 

e a noventena ou a anterioridade nonagesimal, conforme a natureza do tributo.” 

Agenda 2030 da ONU:     

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4864567&numeroProcesso=922144&classeProcesso=RE&numeroTema=865
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4864567&numeroProcesso=922144&classeProcesso=RE&numeroTema=865
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4864567&numeroProcesso=922144&classeProcesso=RE&numeroTema=865
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4930112&numeroProcesso=949297&classeProcesso=RE&numeroTema=881
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4930112
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4930112&numeroProcesso=949297&classeProcesso=RE&numeroTema=881
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4930112&numeroProcesso=949297&classeProcesso=RE&numeroTema=881
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4930112&numeroProcesso=949297&classeProcesso=RE&numeroTema=881
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4945134&numeroProcesso=955227&classeProcesso=RE&numeroTema=885
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4945134
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4930112&numeroProcesso=949297&classeProcesso=RE&numeroTema=881
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4930112&numeroProcesso=949297&classeProcesso=RE&numeroTema=881
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4930112&numeroProcesso=949297&classeProcesso=RE&numeroTema=881
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Tema: 1.189 

 
Processo(s): RE 1.336.848 

 
Relator: Min. Gilmar Mendes 

Título: Aplicabilidade do prazo bienal, previsto no artigo 7º, XXIX, da Constituição Federal, para cobrança 

dos depósitos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), por nulidade de contratações temporá-

rias efetuadas pelo Poder Público. 

O Tribunal fixou a seguinte tese: “O prazo bienal para ajuizamento de ação, previsto na parte final do art. 

7º, XXIX, da Constituição Federal, não se aplica aos servidores temporários que tiveram seus contratos 

declarados nulos, por se tratarem de ocupantes de cargos públicos regidos por vínculo de natureza jurídico-

administrativa. Nesses casos, incide o prazo prescricional quinquenal, nos termos do art. 1º do Decreto nº 

20.910/1932.” 

Agenda 2030 da ONU:   

 
Tema: 1.196 

 
Processo(s): RE 1.347.526 

 
Relator: Min. Cristiano Zanin 

Título: Constitucionalidade da Medida Provisória 739/2016, substituída pela Medida Provisória 767/2017 e 

convertida na Lei 13.457/2017, as quais alteraram a Lei 8.213/1991, inserindo preceito sobre prazo estimado 

para a duração do benefício. 

O Tribunal fixou a seguinte tese: “Não viola os artigos 62, caput e § 1º, e 246 da Constituição Federal a 

estipulação de prazo estimado para a duração de benefício de auxílio-doença, conforme estabelecido nos 

§§ 8º e 9º do art. 60 da Lei 8.213/1991, com redação dada pelas medidas provisórias 739/2016 e 767/2017, 

esta última convertida na Lei 13.457/2017.” 

 
Tema: 1.277 

 
Processo(s): RE 1.426.083 

 
Relator: Min. Alexandre de Moraes 

Título: Compatibilidade do art. 3º, § 3º, da Lei 10.259/2001 com a Constituição da República, notadamente 

em face do art. 109, § 2º, da Carta Política. 

O Tribunal fixou a seguinte tese: “O art. 3º, § 3º, da Lei 10.259/2001 é compatível com a Constituição 

Federal, devendo ser interpretado no sentido de que a competência absoluta dos juizados especiais federais 

se restringe ao valor da causa, havendo a faculdade de escolha do foro pelo demandante na forma do art. 

109, § 2º, da CF/88.”  

Agenda 2030 da ONU:  

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6217760&numeroProcesso=1336848&classeProcesso=RE&numeroTema=1189
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6217760
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6217760&numeroProcesso=1336848&classeProcesso=RE&numeroTema=1189
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6217760&numeroProcesso=1336848&classeProcesso=RE&numeroTema=1189
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6217760&numeroProcesso=1336848&classeProcesso=RE&numeroTema=1189
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6260460&numeroProcesso=1347526&classeProcesso=RE&numeroTema=1196
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6260460
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6260460&numeroProcesso=1347526&classeProcesso=RE&numeroTema=1196
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6260460&numeroProcesso=1347526&classeProcesso=RE&numeroTema=1196
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6260460&numeroProcesso=1347526&classeProcesso=RE&numeroTema=1196
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6589768&numeroProcesso=1426083&classeProcesso=RE&numeroTema=1277
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6589768
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6589768&numeroProcesso=1426083&classeProcesso=RE&numeroTema=1277
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6589768&numeroProcesso=1426083&classeProcesso=RE&numeroTema=1277
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Procedimentos de Admissibilidade 

Temas em Julgamento  

Não há temas da repercussão geral em julgamento no período de 30.9 a 7.10.2025. 

 

Temas Finalizados 

Não houve temas da repercussão geral finalizados no período de 30.9 a 7.10.2025. 
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Informações 

Notícias da Repercussão Geral 

6.10.2025 

▪ STF realiza audiência pública sobre os desafios da “pejotização” no Brasil 

 Ministro Gilmar Mendes destacou a complexidade do tema e a importância do diálogo e da escuta qualificada 

na busca por soluções que conciliem proteção social e liberdade econômica 

2.10.2025 

▪ STF padroniza regras sobre altura mínima em cargos de segurança pública 

Tese de repercussão geral reafirma entendimento de que requisito só é válido se estiver previsto em lei e 

respeitar parâmetros adotados pelo Exército 

30.9.2025 

STF julgará se estados podem autorizar caça de espécies exóticas invasoras 

Plenário analisará limites de atuação dos estados na coordenação das ações de controle de espécies inva-

soras 

 

https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-recebe-participantes-da-justica-do-trabalho-em-evento-sobre-aplicacao-de-precedentes/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-recebe-participantes-da-justica-do-trabalho-em-evento-sobre-aplicacao-de-precedentes/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-realiza-audiencia-publica-sobre-os-desafios-da-pejotizacao-no-brasil/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-realiza-audiencia-publica-sobre-os-desafios-da-pejotizacao-no-brasil/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-recebe-participantes-da-justica-do-trabalho-em-evento-sobre-aplicacao-de-precedentes/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-recebe-participantes-da-justica-do-trabalho-em-evento-sobre-aplicacao-de-precedentes/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-padroniza-regras-sobre-altura-minima-em-cargos-de-seguranca-publica/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-padroniza-regras-sobre-altura-minima-em-cargos-de-seguranca-publica/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-recebe-participantes-da-justica-do-trabalho-em-evento-sobre-aplicacao-de-precedentes/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-recebe-participantes-da-justica-do-trabalho-em-evento-sobre-aplicacao-de-precedentes/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-julgara-se-estados-podem-autorizar-caca-de-especies-exoticas-invasoras/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-julgara-se-estados-podem-autorizar-caca-de-especies-exoticas-invasoras/
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Pautas do Plenário 

Plenário Presencial 

Paradigmas da repercussão geral incluídos no calendário de julgamento do Plenário do Supremo Tribunal Fede-

ral (sujeito a alterações): 

Previstos para 8.10.2025 

 
Tema: 381 

 
Processo(s): RE 630.852 

 
Relatora: Min. Rosa Weber 

Título: Aplicação do Estatuto do Idoso a contrato de plano de saúde firmado anteriormente a sua vigência. 

Agenda 2030 da ONU:    

 

Sessões Virtuais do Plenário 

TRIBUNAL PLENO – SESSÃO VIRTUAL DE 3.10 A 10.10.2025 

 

 
Tema: 1.164 

 
Processo(s): RE 1.316.010 

 
Relator: Min. Flávio Dino 

Título: Saber se a superveniente extinção de cargos oferecidos no certame ou o limite de gastos com pes-

soal imposto pela Lei de Responsabilidade Fiscal são causas suficientes para afastar direito subjetivo à 

nomeação de candidato aprovado dentro do número de vagas previsto em edital de concurso. 

Agenda 2030 da ONU:   

 
Tema: 1.232 

 
Processo(s): RE 1.387.795-ED 

 
Relator: Min. Dias Toffoli 

Título: Possibilidade de inclusão no polo passivo da lide, na fase de execução trabalhista, de empresa 

integrante de grupo econômico que não participou do processo de conhecimento. 

http://portal.stf.jus.br/pauta/pesquisarCalendario.asp
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=3959903&numeroProcesso=630852&classeProcesso=RE&numeroTema=381
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=3959903
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=3959903&numeroProcesso=630852&classeProcesso=RE&numeroTema=381
http://portal.stf.jus.br/pauta/pesquisarCalendario.asp?dataInicio=24/09/2021&dataFim=01/10/2021
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6128716&numeroProcesso=1316010&classeProcesso=RE&numeroTema=1164
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6128716
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6128716&numeroProcesso=1316010&classeProcesso=RE&numeroTema=1164
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6128716&numeroProcesso=1316010&classeProcesso=RE&numeroTema=1164
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6128716&numeroProcesso=1316010&classeProcesso=RE&numeroTema=1164
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6422105&numeroProcesso=1387795&classeProcesso=RE&numeroTema=1232
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6422105
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6422105&numeroProcesso=1387795&classeProcesso=RE&numeroTema=1232
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6422105&numeroProcesso=1387795&classeProcesso=RE&numeroTema=1232
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Agenda 2030 da ONU:    

 
Tema: 1.348 

 
Processo(s): RE 1.495.108 

 
Relator: Min. Edson Fachin 

Título: Alcance da imunidade do ITBI, prevista no inciso I do § 2º do art. 156 da Constituição, para a trans-

ferência de bens e direitos em integralização de capital social, quando a atividade preponderante da em-

presa é compra e venda ou locação de bens imóveis. 

Agenda 2030 da ONU:   

 
Tema: 1.367 

 
Processo(s): RE 1.490.708 

 

Red. do 

Acórdão: 
Min. Dias Toffoli 

Título: Efeitos da modulação na incidência de ICMS sobre a transferência de mercadorias entre estabele-

cimentos do mesmo contribuinte, conforme o estabelecido no Tema 1.099/RG e na ADC 49. 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6929423&numeroProcesso=1495108&classeProcesso=RE&numeroTema=1348
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6929423
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6929423&numeroProcesso=1495108&classeProcesso=RE&numeroTema=1348
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6929423&numeroProcesso=1495108&classeProcesso=RE&numeroTema=1348
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6929423&numeroProcesso=1495108&classeProcesso=RE&numeroTema=1348
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6907815&numeroProcesso=1490708&classeProcesso=RE&numeroTema=1367
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6907815
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6907815&numeroProcesso=1490708&classeProcesso=RE&numeroTema=1367
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6907815&numeroProcesso=1490708&classeProcesso=RE&numeroTema=1367

